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O cenário de crise econômica, interna e internacional, recorrente na última década, 

e especialmente nos últimos anos, não impediu que a agricultura brasileira continuasse 

seu bom desempenho, com ganhos de produtividade, aumento de produção e maior 

inserção no mercado internacional. Resultado esse que se destaca relativamente aos 

demais setores, desempenhando papel de relevância na recuperação da economia.

Não obstante a preponderância do mérito do produtor pelo seu empreendedorismo, 

a política agrícola, especialmente a de crédito rural, contribuiu de forma relevante 

para o desenvolvimento e a consolidação da agropecuária brasileira como uma 

das mais efi cientes, se destacando por sua competitividade e por situar o Brasil entre 

os principais países produtores e exportadores agrícolas mundiais.

Os instrumentos de política agrícola têm sido continuamente revistos, com vistas 

ao aprimoramento, em consonância com as demais políticas públicas, objetivando 

assegurar níveis adequados de proteção ao produtor rural, necessários à sustentabilidade 

do crescimento da agropecuária.

Nesse sentido, o Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2018/19 incorpora medidas que 

reafi rmam a estratégia de ampliar a disponibilidade de recursos para crédito de 

investimento, relativamente às demais fi nalidades, e mantém as prioridades atribuídas 

aos programas de investimento Inovagro, PCA e ABC, ao mesmo tempo em que 

amplia o apoio à pecuária e ao cooperativismo. 

O volume de recursos disponibilizado para o ano agrícola 2018/19 é de R$ 194,3 

bilhões, sendo R$ 600 para a subvenção ao prêmio do seguro rural, R$ 2,6 bilhões 

para apoio à comercialização, e R$ 191,1 para o crédito rural, dos quais 153,7 bilhões 

a juros controlados e R$ 37,4 bilhões a juros livres, dos quais R$ 27,18 bilhões deverão 

resultar do direcionamento dos recursos oriundos da emissão de Letras de Crédito 

do Agronegócio (LCAs). 

Dentre as principais inovações introduzidas pelo PAP 2018/19, em relação ao 

crédito rural, se destacam a adoção de metodologias de cálculo das taxas de juros, 

reduzidas para níveis que se situam entre 5,25% e 9,5%, a criação de uma linha 

de capital de giro para as cooperativas de produção de leite e a admissão da 

possibilidade de utilizar recursos dos depósitos à vista para fi nanciar a aquisição de 

bovinos e bubalinos para reprodução ou cria. E foi ampliado o apoio às atividades 

de recuperação das áreas de reserva legal e das áreas de preservação permanente, 



In
tr

od
uç

ão

8

em consonância com o Código Florestal.

Outra medida de fortalecimento do setor agropecuário, foi a criação de uma 

linha de fi nanciamento no âmbito do BNDES, para empresas do agronegócio não 

benefi ciários do Sistema Nacional de Crédito Rural, destinada à construção e ampliação 

de armazéns pelas agroindústrias de carnes, leite, açúcar e trigo (BNDES Agro).

Em relação à política de apoio à comercialização, os principais destaques para 

a safra 2018/19 são a defi nição dos preços mínimos e de referência dos produtos 

de verão e de inverno, extrativos e de cultivo regional, e a disponibilidade de R$ 2,6 

bilhões, sendo R$ 680 milhões para equalização de preços e R$ 1,92 bilhão para 

formação de estoques públicos. 

Para o setor cafeeiro, o Funcafé dispõe de R$ 4,96 bilhões nas linhas de custeio, 

estocagem, Financiamento para a Aquisição de Café - FAC, recuperação de cafezais 

e capital de giro para indústrias e cooperativas.

No que se refere à gestão de risco rural, tem-se buscado minimizar esses riscos 

e aumentar sua efi ciência por meio do aprimoramento do Zoneamento Agrícola 

de Risco Climático (ZARC) e do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural 

(PSR), contribuindo para a sustentabilidade das atividades agropecuárias. Almeja-

se, assim, reduzir o custo das apólices de seguro rural, ampliar a área segurada e 

induzir a inovação tecnológica na propriedade.

Uma das medidas inovadoras em relação ao ZARC, consiste no desenvolvimento 

de referencial tecnológico para avaliação de riscos, visando ao acompanhamento 

sistemático do efeito do clima nas culturas agrícolas, contribuindo para a identifi cação 

e precifi cação de riscos e para o monitoramento de safras. Em relação ao PSR, a 

principal inovação consiste em incentivar a contratação do seguro receita/faturamento, 

cuja indenização é baseada no preço e na produtividade, de modo a garantir 

efetivamente a renda do produtor rural. Outras iniciativas estão previstas no sentido 

de melhorar o acesso dos produtores ao benefício da subvenção, com destaque 

para a disponibilidade de dados de sinistros do PSR, e a publicação do Plano Trienal 

do Seguro Rural (PTSR). 

A expectativa é de que as medidas de política agrícola, consubstanciadas no 

PAP 2018/19, contribuirão de forma relevante para assegurar a continuidade do bom 

desempenho do setor agropecuário.  
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No que se refere à política de crédito rural para o ano agrícola 2018/19, as principais 

medidas adotadas foram (i) aumento na disponibilidade de recursos e melhoria nas 

condições de fi nanciamento para diferentes fi nalidades e benefi ciários, (ii) ajustes 

nas normas operacionais do crédito rural, e (iii) adoção de metodologias de cálculo 

das taxas de juros do crédito rural, pré e pós fi xadas, a serem objeto de escolha pelo 

tomador do crédito. Essas metodologias não se aplicam aos recursos oriundos dos 

Fundos Constitucionais e da Poupança Rural Equalizada.

Foi admitida a possibilidade de que os Recursos Obrigatórios (MCR 6-2), oriundos 

dos depósitos à vista nos bancos comerciais, sejam destinados também às operações 

de investimento para a aquisição de bovinos e bubalinos para reprodução ou 

cria, respeitado o limite de 5% da exigibilidade referente a esses recursos. O limite 

de crédito para esta fi nalidade é de R$ 450 mil, e o prazo de reembolso é de 5 

anos, incluída a carência de até 12 meses. Além dessa medida, o apoio à pecuária 

contempla o fi nanciamento para (i) aquisição de matrizes e de reprodutores com 

registro genealógico, no âmbito do Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica 

na Produção Agropecuária (Inovagro), com limite de R$ 650 mil, (ii) aquisição de 

matrizes e de reprodutores ovinos, caprinos e bovinos de leite, no âmbito do Programa 

de Modernização da Agricultura e Conservação dos Recursos Naturais (Moderagro), 

com limite de R$ 400 mil, e (iii) Retenção de Matrizes  Bovinas de Leite, Suínas, Ovinas 

e Caprinas, com prazo de 2 anos e vigência durante o ano agrícola 2018/19.

Em apoio às cooperativas de produção foi estabelecido limite único de R$ 400 

milhões, por cooperativa, para as operações de créditos para industrialização, e limite 

de R$ 1,0 milhão por cooperado, para o fornecimento de insumos e de bens de custeio, 

sendo R$ 500 mil para aquisição de insumos para fornecimento aos cooperados e 

R$ 500 mil para as atividades de produção em regime de integração, abrangendo 

a avicultura, a suinocultura e a piscicultura. Em acréscimo, foi criada uma linha de 

capital de giro às cooperativas de produção de leite, com limite de R$ 50 milhões 

por cooperativa, tendo por fonte os Recursos Obrigatórios. Permanece, entretanto, a 

possibilidade de as cooperativas de produção obterem fi nanciamento para capital 

de giro no âmbito do Programa de Capitalização de Cooperativas Agropecuárias 

(Procap-Agro), cujo limite de crédito é de até R$ 65 milhões por cooperativa, com 

juros de TLP mais 3,7% a.a.
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Foi admitida a possibilidade de fi nanciamento de custeio para as despesas de 

aquisição de insumos para a restauração e recuperação das áreas de reserva legal 

e das áreas de preservação permanente, inclusive controle de pragas e espécies 

invasoras, manutenção e condução de regeneração natural de espécies nativas 

e prevenção de incêndios. No âmbito do Programa para Redução da Emissão de 

Gases de Efeito Estufa na Agricultura (Programa ABC), a taxa de juro fi xa foi fi xada 

em até 6% a.a., sendo de até 5,25% a.a. para as operações de crédito destinadas à 

adequação ou regularização das propriedades rurais frente à legislação ambiental, 

inclusive recuperação da reserva legal e das áreas de preservação permanente.

A taxa de 5,25% a.a., a mais baixa para o ano agrícola 2018/19, prevalece também 

nos fi nanciamentos para a construção de armazéns de até 6.000 toneladas, no âmbito 

do Programa para Construção e Ampliação de Armazéns (PCA), com o objetivo de 

ampliar a capacidade instalada de armazenagem em nível de fazenda. 

As taxas pré-fi xadas, estipuladas pelo MAPA e divulgadas pelo BACEN, são de até 

7% a.a. para os fi nanciamentos de custeio e de até 6% a.a. para os médios produtores 

rurais, no âmbito do Pronamp e dos programas PCA, ABC e Inovagro, que continuam 

entre as prioridades da política agrícola. Esses programas contam com R$ R$ 2,15 

bilhões (PCA), R$ 1,15 (Inovagro), R$ 2,0 bilhões (ABC) e R$ 20,03 bilhões (Pronamp), sendo 

R$ 1,53 bilhão para investimento e R$ 18,5 bilhões para custeio e comercialização. 

Para os demais programas de investimento, as taxas de juros são de até 7% a.a., 

sendo que para o Moderfrota, as taxas são de até 7,5% a.a., para benefi ciários com 

Renda Bruta Anual (RBA) inferior a R$ 90,0 milhões, e de até 9,5% a.a. caso a RBA seja 

superior a R$ 90,0 milhões. Essas taxas pré-fi xadas serão mantidas constantes durante 

a vigência das operações de crédito rural.

A taxa pós-fi xada tem um componente fi xo, divulgado pelo BACEN, para cada 

taxa pré-fi xada, mantido constante durante a vigência das operações de crédito 

rural, e um componente variável correspondente ao IPCA.  

Os exemplos a seguir ilustram o cálculo da taxa pós-fi xada.
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Os fi nanciamentos de comercialização para estocagem de produtos agropecuários 

por produtores rurais e suas cooperativas (FEE), de investimento, de custeio e os 

referentes a operações contratadas com recursos da Poupança Rural Equalizada, 

têm taxa de juro de até 7% a.a.

A taxa real básica do crédito rural, que na safra 2017/18 manteve-se inferior à 

SELIC real média para 2018, divulgada pela Revista Focus do BACEN, na safra 2018/19 

deverá se situar acima da expectativa do mercado para a SELIC média projetada 

para 2019. Esse dado revela uma diminuição das margens de preferência do crédito 

rural com recursos controlados, relativamente ao crédito não controlado, concedido 

a taxas livres, sobretudo em relação às quatro safras anteriores a 2016/17, quando as 

taxas reais de juros do crédito rural foram negativas.

As taxas nominais de juro do crédito rural, fi xadas para a safra 2018/19, são inferiores 

às da safra anterior, se situando entre 5,25% e 9,5%.

Taxas de juros (%)
Finalidade 2017/18 2018/19
Custeio

Pronamp 7,5 6,0

Demais produtores 8,5 7,0

Investimento
Moderfrota 7,5/10,5 7,5/9,5

Programa ABC 7,5 6,0/5,25

Programa PCA 6,5 6,0/5,25

Inovagro 6,5 6,0

Pronamp 7,5 6,0

Moderinfra 7,5 7,0

Moderagro 8,5 7,0

Prodecoop 8,5 7,0

EXEMPLO 1: TAXA PRÉ DE 6% a.a.      PÓS = 0,33% a.a. + IPCA

Infl ação de 4,38% Taxa pós fi xada de 4,72%

EXEMPLO 2: TAXA PRÉ DE 7% a.a.      PÓS = 1,28% a.a. + IPCA

Infl ação de 4,38% Taxa pós fi xada de 5,7%
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A fi xação dessas taxas de juros, dado o orçamento da Secretaria do Tesouro 

Nacional, para a equalização de taxas de juros, levou em consideração a demanda 

de recursos equalizáveis pelos Bancos Públicos Federais (BNDES e Banco do Brasil) e 

pelos Bancos Cooperativos (SICREDI e BANCOOB), benefi ciários dessa equalização. 

Nesse sentido, tem-se que maiores volumes de recursos requerem maiores taxas de 

juros e menores volumes de recursos requerem menores taxas de juros. 

Em face da limitação quanto à disponibilidade de recursos do orçamento para 

a equalização de taxas de juros do crédito rural, tem se buscado a diversifi cação 

das fontes de fi nanciamento agropecuário, por meio do direcionamento, para essa 

fi nalidade, dos recursos oriundos da emissão de Letras de Crédito do Agronegócio 

(LCA’s) e do aumento da participação de recursos livres no “funding” do crédito rural.

O direcionamento de recursos da fonte LCA foi mantido em 35% do valor das 

emissões desse título, sendo 40% à taxa controlada de juro de até 8,5% e 60% a 

taxas livres. Para o ano agrícola 2018/19, a estimativa de recursos programados dessa 

fonte, para todas as modalidades de crédito rural, é de R$ 27,18 bilhões. E o total de 

recursos livres, a taxas de juros de mercado, previstos para essa safra, é de R$ 32,30 

bilhões, sendo R$ 27,18 bilhões para custeio e comercialização e R$ 5,12 bilhões para 

investimento.

 O apoio creditício aos investimentos agropecuários está, em sua maior 

parte, consubstanciado nos programas de investimento, administrados pelo MAPA e 

implementados com recursos do BNDES e da fonte poupança rural equalizada do 

Banco do Brasil. Esses recursos estão, na sua integralidade, sujeitos à equalização 

de taxas de juros que, por força de lei, está restrita aos bancos públicos federais e 

aos bancos cooperativos.

 Esses programas de investimento possuem condições diferenciadas de 

fi nanciamento, abrangendo setores ou atividades defi nidas como prioritárias, tendo 

por objetivos gerais: (i) fomento à implantação de sistemas de irrigação efi cientes, 

(ii) construção e ampliação de armazéns, (iii) modernização da frota de tratores, 

colheitadeiras e implementos agrícolas, (iv) aumento da área plantada de cultivos 

protegidos, abrangendo as instalações caracterizadas como estufas, para a produção 

de culturas olerícolas, e a instalação de estruturas que protejam a fruticultura de 

clima temperado suscetível ao granizo, (v) aumento da área de fl orestas plantadas 
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comerciais, e (vi) implantação de sistemas de produção sustentáveis, em harmonia 

com as premissas do programa ABC, tal como a recuperação de áreas degradadas 

e de pastagens degradadas, a recuperação de áreas de Preservação Permanente 

e de Reserva Legal.

Assim, no intuito de contribuir para o fortalecimento da capitalização do setor 

agropecuário e consolidar a retomada dos investimentos agropecuários, a disponibilidade 

de recursos para essas fi nalidades, na safra 2018/19, foi ampliada em 5,0%, se situando 

em R$ 40,0 bilhões. Desse total, se destaca a destinação de R$ 8,9 bilhões para o 

Programa de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos Associados 

e Colheitadeiras (Moderfrota), R$ 2,1 bilhões para o Programa para Construção e 

Ampliação de Armazéns (PCA), R$ 2,0 bilhões para o Programa ABC e R$ 1,1 bilhão 

para o programa Inovagro. E para o fi nanciamento de custeio, de industrialização 

e de comercialização da safra, foram disponibilizados R$ 151,1 bilhões, atendendo à 

crescente demanda por crédito para essas fi nalidades.

 

Programa Atividade Financiada
Limite R$ 
milhões/

benefi ciário

Prazo 
máximo/
carência 
(anos)

Taxa de 
Juros 

(% a.a.)

PROCAP-AGRO
Integralização de cotas partes do 

capital social de cooperativas 65 6/2 TLP + 3,7

Capital de giro para cooperativas 65 2/0,5 TLP + 3,7

MODERINFRA Irrigação e estruturas para cultivo 
protegido

2,2/6,6 (individual/
coletivo) 10/3 7,0

MODERAGRO

Apicultura, aquicultura, avicultura, 
chinchilicultura, cunicultura, 

fl oricultura, fruticultura, palmáceas, 
olivicultura, produção de nozes, 
horticultura, ovinocaprinocultura, 

pecuária leiteira, pesca, ranicultura, 
sericicultura, suinocultura, 

instalações destinadas a guarda 
de máquinas e implementos 

agrícolas e a estocagem de insumos 
agropecuários, aquisição, transporte, 

aplicação e incorporação de 
corretivos agrícolas e aquisição de 
matrizes e de reprodutores ovinos, 

caprinos e bovinos de leite

0,88/2,64 (individual
/coletivo) e R$ 

0,4 (aquisição de 
animais)

10/3 7,0

MODERFROTA Tratores, colheitadeiras e 
implementos associados

90% do valor do 
bem 7/14 meses 7,5/9,5

PRODECOOP
Modernização dos sistemas 

produtivos e de comercialização das 
cooperativas

150 10/3 7,0
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Programa Atividade Financiada
Limite R$ 
milhões/

benefi ciário

Prazo 
máximo/
carência 
(anos)

Taxa de 
Juros 

(% a.a.)

ABC

Recuperação de pastagens 
degradadas, orgânicos, fl orestas, 
plantio direto, ILPF, Recuperação 
de APP e Reserva Legal, dendê, 
açaí, cacau, oliveira e nogueira, 

tratamento de dejetos

5,0 12/8 6,0/5,25(1) 
(APP e RL)

INOVAGRO

Geração e distribuição de 
energia alternativa à eletricidade 

convencional, equipamentos 
e serviços de agricultura de 

precisão, automação, adequação e 
construção de instalações para os 

segmentos de aquicultura, avicultura, 
carcinicultura, suinocultura, 

ovinocaprinocultura, piscicultura 
e pecuária de leite, softwares, 

aquisição de material genético 
(sêmen, embriões e oócitos) com 
registro dos doadores e aquisição 
de matrizes e reprodutores, com 

certifi cado de registro genealógico.

1,3/3,9 (individual/
coletivo) 10/3 6,0

PCA Construção e ampliação de 
armazéns

25
100% do valor do 

bem (grãos)
15/3 6,0/5,25(2)

PRORENOVA

Renovação e implantação de 
canaviais, tanto para produtores 
rurais e cooperativas, como para 
usinas produtoras de açúcar ou 

etanol

80% do valor do 
projeto, limitado a 

R$ 7.350/ha
7/1,5 TLP + 3,7

(1) A taxa de 5,25% a.a. corresponde à adequação ambiental (Recuperação de Áreas de Reserva Legal e de Preservação 
Permanente)

(2) A taxa de 5,25% a.a. corresponde a investimentos, para a armazenagem de grãos de unidades com capacidade de até 
6.000 toneladas

2.1. Linhas e Programas de Financiamento de Investimento 
Agropecuário

Os Programas e as linhas de investimento agropecuário, com fi nalidades específi cas, 

existem com o objetivo de fomentar determinadas culturas e/ou atividades estabelecidas 

como prioritárias pela política agrícola.

Não obstante o caráter contínuo dessas linhas e programas, os mesmos passam 

por ajustes, sempre que necessários para adequá-los à evolução da atividade 

agropecuária e suas demandas específi cas.

Dessa forma, as mudanças a seguir relatadas passam a vigorar para a safra 

2018/2019 :
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A. Programa de Modernização da Agricultura e Conservação dos Recursos 
Naturais (Moderagro)

A aquisição de matrizes e de reprodutores ovinos, caprinos e bovinos de leite 

passa a ter limite de fi nanciamento de R$ 400 mil. Anteriormente a aquisição de 

bovinos era limitada a 35% do valor do fi nanciamento.

B. Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor 
à Produção Agropecuária (Prodecoop)

i. Inclusão da possibilidade de fi nanciamento de construção e de ampliação de 

instalações destinadas à estocagem de insumos agropecuários para a comercialização 

com o produtor rural;

ii. A aquisição de ativos operacionais de empreendimentos pré-existentes passa 

a ter taxa de juros fi xa de 7% a.a., ao invés da taxa composta por TLP + 3,7% a.a., que 

vigorou durante a safra passada.

C. Programa para Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na 
Agricultura (Programa ABC)

i. Inclusão da possibilidade de haver fi nanciamentos coletivos;

ii. Instituída taxa de juros favorecida de 5,25% a.a. para projetos que fi nanciem 

a recuperação de áreas de preservação permanente e áreas de reserva legal, em 

consonância com a legislação ambiental. Esses fi nanciamentos terão prazos de 

pagamento de até 12 anos, incluídos até 8 anos de carência;

iii. Desburocratização e simplifi cação do fi nanciamento relacionado ao pagamento 

de uso de mão-de-obra própria, que antes necessitava ter os parâmetros de estrutura 

de custos indicados por instituições ofi ciais de pesquisa ou de assistência técnica 

(federal ou estadual), mediante apresentação de laudo de assistência técnica ofi cial. 

Agora, basta que o próprio agente fi nanceiro avalie se a estrutura de custos de 

pagamento de mão-de-obra está compatível com a realidade regional;

iv. O limite de fi nanciamento passa a ser de R$ 5 milhões para quaisquer fi nalidades 

de fi nanciamento.
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D. Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção Agropecuária 
(Inovagro)

i. Aumento de 18% no limite de fi nanciamento, se situando em R$ 1,3 milhão para 

fi nanciamentos individuais e em R$ 3,9 milhões para os coletivos;

ii. O fi nanciamento para a aquisição de matrizes e de reprodutores com certifi cado 

genealógico passa de 30%, para 50% do limite de fi nanciamento, visando a estimular 

a melhora da qualidade genética do rebanho nacional.

E. Programa para Construção e Ampliação de Armazéns (PCA)
i. O limite de fi nanciamento para a armazenagem de grãos passa a ser de até 

100% do valor .do projeto. Já o limite de fi nanciamento para unidades armazenadoras 

destinadas a frutas, tubérculos, bulbos, hortaliças, fi bras e açúcar, fi ca estabelecido 

em R$ 25 milhões;

ii. Fica estabelecida taxa de juros diferenciada de 5,25% a.a. para investimentos 

relativos à armazenagem de grãos em unidades com capacidade de até 6.000 

toneladas, com o objetivo de ampliar a capacidade instalada de armazenagem 

em nível de fazenda.

F. Investimento Pecuário com Recursos Obrigatórios do Crédito Rural
i. O fi nanciamento para a aquisição de bovinos ou bubalinos para reprodução 

ou cria passa a ser permitido com Recursos Obrigatórios do Crédito Rural, limitado 

a 5% do total das exigibilidades dos depósitos à vista das instituições fi nanceiras. 

Essa fi nalidade de fi nanciamento passa a contar com a mesma taxa de juros do 

Pronamp, que é de 6,0% a.a., prazo de até 5 anos, incluindo até 12 meses de carência 

e limite de fi nanciamento de R$ 450 mil/benefi ciário/ano agrícola.

2.2. FUNCAFÉ

Medidas de Apoio ao Setor Cafeeiro
A recente estimativa da safra 2018/19 de café, realizada pela Conab, indica uma 

produção de 59,9 milhões de sacos, sendo 45,9 milhões da espécie arábica e 13,97 

conilon ou robusta. Esse resultado representa um recorde de produção na cultura. Para 
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arábica, é um desempenho 6% melhor do que em 2016, ano da maior produção até 

então. No conilon, é 7% superior à safra de 2014, que havia sido a mais produtiva. Além 

disso a qualidade do grão, nessa safra, está sendo considerada bastante elevada, 

em virtude dos fatores abióticos favoráveis. Na safra anterior a produção foi de 45,0 

milhões de sacos distribuídos em 34,3 milhões de arábica e 10,7 milhões de conilon. 

A bienalidade positiva nas plantas, as favoráveis condições climáticas e, a atenção 

com uso de tecnologia pelos produtores reforçaram esse resultado. 

Para fi nanciamento de suas atividades produtivas e comerciais o setor conta com 

o Funcafé, um fundo de R$4,9 bilhões que está programando recursos para as linhas 

de crédito de custeio – R$1,10 bilhão, Financiamento para Aquisição de Café (FAC) – 

R$1,06 bilhão, Estocagem – R$1,86 bilhão, Recuperação de cafezais – R$10 milhões e 

Capital de Giro para indústrias de solúvel, de torrefação e moagem e, cooperativas 

de produção – R$ 925,2 milhões.

Para a aplicação desses recursos estão envolvidos 37 agentes fi nanceiros, sendo 11 

Bancos Cooperativos e Cooperativas de Crédito. O Funcafé opera como repassador 

de recursos aos agentes fi nanceiros para fi nanciarem os produtores, indústrias e 

cooperativas de café e exportadores, com taxas de juros de até 7,0% para custeio e 

estocagem e de até 9,5% para as linhas de FAC e Capital de Giro.  

Além disso estão programados R$10 milhões para o Consórcio Brasileiro de Pesquisa 

e Desenvolvimento do Café - CBP&D/Café, coordenado pela Embrapa Café, integrando 

uma rede de instituições brasileiras de pesquisa.

Nesse consórcio estão envolvidas cerca de 50 entidades públicas e privadas de 

ensino, pesquisa e extensão com pesquisas na área de melhoramento genético, 

biotecnologia, manejo de pragas, irrigação, qualidade da produção, biotecnologia, 

com preocupação na sustentabilidade econômica e na preservação ambiental. 

 A cultura do café é benefi ciária da PGPM sendo que a última ação da política 

para sustentar os preços foi na safra 2012/2013 com o lançamento de 3,0 milhões de 

sacos de Contratos de Opção de Venda para o mercado interno.

Na safra 2018/19 os preços mínimos básicos aprovados pelo CMN são de R$341,21/60 

kg para o arábica e de R$202,19/60 kg para o conilon. O custo variável foi a base 

para defi nição dos preços, tendo o arábica um reajuste de 2,46% e conilon redução 

de 9,57%.
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Instrumentos de apoio à comercialização para o café
FAC - Financiamento para Aquisição de Café 

Linha de crédito para indústrias torrefadoras, de solúvel, exportadores e cooperativas, 

para compra de café, com penhor do produtor adquirido.

Estocagem

Linha de crédito para cafeicultores e cooperativas de produção estocagem e 

carregamento de café, com propósito de diluir a oferta ao longo do ano.

 Financiamento de Capital de Giro 

 Linha de crédito para indústrias torrefadoras, de solúvel e cooperativas de produção 

para fi nanciamento de capital de giro, com prazo de 24 meses, com garantia 

negociada com o agente fi nanceiro. 

 



3
APOIO À COMERCIALIZAÇÃO
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As políticas de apoio à comercialização alcançam, nesta safra, 57 diferentes culturas 

agropecuárias, em mais de 79 produtos amparados por mecanismos de garantia 

de preços mínimos e por fi nanciamento da estocagem, o que reduz a incerteza de 

receita do produtor rural.

Nesse sentido, a Política de Garantia de Preços Mínimos – PGPM e seus já notórios 

instrumentos de ação (AGF, PEP, PEPRO e outros) exercem papel de destaque na 

decisão de plantio, pois o Governo Federal, adquirindo a produção ou equalizando 

os preços, garante uma receita mínima ao agricultor quando o preço de mercado 

fi ca abaixo do mínimo estabelecido. Na safra 2017/2018, foram utilizados R$ 417 milhões 

na garantia de preço ao produtor, sustentando a comercialização de 5,77 milhões 

de toneladas de produtos, especialmente, milho.

Os produtos cultivados comercialmente e os oriundos do extrativismo são apoiados 

pela PGPM, sendo que nesta safra dois novos produtos, o buriti e o murumuru, foram 

incluídos na pauta, totalizando 17 produtos extrativos com acesso à subvenção direta 

pela PGPM.

Outras importantes ferramentas de apoio à comercialização são o Financiamento 

Especial para Estocagem de Produtos Agropecuários – FEE, o Financiamento para 

Estocagem de Produtos Agropecuários, integrantes da Política de Garantia de Preços 

Mínimos – FEPM, doravante também classifi cado como FEE, e o Financiamento para 

Garantia de Preços ao Produtor – FGPP. Estas linhas de fi nanciamento estão disponíveis 

para os produtos da pauta da PGPM e mais 31 produtos, dentre os quais grãos e 

sementes de inverno, frutas, mel de abelha, lã ovina e suíno vivo.

 Na safra anterior, 2017/2018, foram efetuados mais de 13,5 mil contratos de FEE e 

FGPP, totalizando R$ 8,77 bilhões, aplicados no fi nanciamento da comercialização.

Os preços mínimos e de referência para a safra 2018/2019, para os produtos de 

verão e de inverno, extrativos e de cultivo regional são apresentados no Anexo I.

Esses preços foram calculados tomando por base, na maioria dos casos, o valor 

do custo de produção das culturas, como forma de garantir aos produtores um 

patamar de receita que permita a sua continuidade na atividade em caso de queda 

de preços do mercado.

O orçamento aprovado para atender às operações de garantia de preços é de 

R$ 2,6 bilhões, dos quais R$ 680 milhões são para equalização de preços e R$ 1,92 

bilhão, para formação de estoques públicos.
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Para o setor cafeeiro, o Funcafé dispõe de R$ 4,96 bilhões nas linhas de custeio, 

estocagem, FAC, Recuperação de cafezais e capital de giro para indústrias e cooperativas.  

3.1. Instrumentos de Apoio à Comercialização para grãos e 
fi bras

Aquisição do Governo Federal - AGF
Instrumento que permite ao Governo garantir o preço mínimo, mediante a compra 

diretamente do produtor ou cooperativa. Os produtos devem estar devidamente 

armazenados em unidades cadastradas pela Conab, e as compras compõem os 

estoques públicos. 

Contrato de opção de venda - COV
Título ofertado pelo Governo com vencimento futuro e preço de exercício estabelecido, 

como seguro de preço para os produtores e cooperativas. São conduzidas por leilão 

público.

O contrato de opção assegura ao seu detentor o direito de entregar ao Governo, 

no seu vencimento, a quantidade de produto vinculada à operação, atendidas as 

especifi cações defi nidas no contrato. Quando há exercício desses contratos o produto 

compõe os estoques públicos. Esse contrato também tem o potencial de indicar aos 

agentes do mercado a expectativa governamental de preços futuros. 

Repasse e Recompra os contratos de Opção de Venda 
Como alternativa para desonerar o Governo da obrigatoriedade de adquirir a 

produção correspondente às opções adquiridas pelos produtores sem causar prejuízo 

aos interesses dos seus detentores (produtores e cooperativas), pode-se reverter os 

contratos mediante recompra ou repasse dos contratos. 

No primeiro caso o Governo recompra o contrato e, portanto, suspende o exercício, 

e no segundo repassa o contrato a um agente privado que o substitui como lançador 

original do contrato, assumindo as suas obrigações com os detentores dos contratos. 

Essas operações são conduzidas por leilão com oferta de subvenção fi nanceira 

equivalente à diferença entre o preço de exercício e o preço de mercado. 
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Contrato Privado de Opção de Venda e Prêmio de Risco de Opção 
Privada - PROP

Similar ao contrato de opção de venda do Governo tem o objetivo de sustentar 

as cotações de determinado produto e de sinalizar ao mercado a trajetória futura de 

preços. A principal diferença é que, nesse caso, quem lança a opção é um agente 

privado, mediante o arremate de um prêmio de risco, ofertado pelo Governo para 

que esse agente assuma a operação. Esse risco é representado pela obrigação de 

receber o produto quando o preço de mercado estiver abaixo do preço de exercício, 

então podendo ser obrigado a honrar preço superior ao vigente no mercado.

Para limitar esse risco, o Governo promove, em um primeiro momento, a oferta de 

subvenção economia, por meio do Prêmio de Risco de Opção Privada - PROP aos 

promitentes agentes privados lançadores dos contratos os quais se comprometem 

a ofertar, aos produtores e cooperativas, os contratos.

As cooperativas têm a possibilidade de atuação em duas pontas, como lançadora 

de contratos de opção privada para produtores ou como compradora de contratos 

de opção lançados por empresas privadas.

Prêmio e Valor de Escoamento de Produto - PEP e VEP
O PEP é um instrumento que viabiliza a garantia do preço mínimo sem necessidade 

de aquisição do produto. Por meio de leilão há concessão de subvenção, correspondente 

a diferença entre o preço mínimo e de mercado, a um agente econômico que se 

compromete a pagar ao produtor o preço mínimo. 

O VEP é um instrumento de venda dos estoques públicos viabilizando a complementação 

do abastecimento em regiões defi citárias, com concessão de subvenção econômica 

a um agente privado que arremate o leilão. Igualmente o PEP por ser utilizado com 

o mesmo propósito, porém com estoques privados. 

Prêmio Equalizador Pago ao Produtor - PEPRO
De maneira similar ao PEP, o PEPRO faculta ao Governo garantir ao produtor o 

preço mínimo. A principal diferença entre esses programas é que nesse instrumento 

o pagamento do prêmio é diretamente ao produtor que participa do leilão. Esse 
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programa também desonera o Governo da aquisição do produto e viabiliza a 

comercialização e escoamento para complementar o abastecimento nas regiões 

defi citárias. A operação oferece ao produtor ou à cooperativa subvenção equivalente 

a diferença entre o preço de mercado e o preço mínimo.

Financiamento Especial para Estocagem de Produtos Agropecuários 
– FEE

Linha de fi nanciamento disponível aos produtores e suas cooperativas de produção 

agropecuária, e aos produtores de sementes. Tem como base o preço mínimo dos 

produtos amparados pela PGPM e o preço de referência defi nido para os produtos 

listados no anexo.

Financiamento para Garantia de Preços ao Produtor – FGPP
Trata-se de uma linha de fi nanciamento para carregamento de estoque, semelhante 

ao FEE, mas destinada a benefi ciadores e agroindústrias, desde que comprovem a 

aquisição dos produtos diretamente de produtores rurais, por preço não inferior aos 

preços mínimos ou de referência vigentes.



4
GESTÃO DE RISCO RURAL
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A política de gestão de riscos no setor agropecuário merece especial atenção 

diante da vulnerabilidade da atividade agropecuária frente a riscos catastrófi cos, 

sobretudo aqueles oriundos de fenômenos climáticos adversos. Nesse sentido, o Governo 

Federal tem investido para que esses riscos sejam gradativamente minimizados e 

administrados com maior efi ciência. Dentre os instrumentos de gestão de riscos que 

o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) vem aperfeiçoando 

destacam-se o Zoneamento Agrícola de Risco Climático e o Programa de Subvenção 

ao Prêmio do Seguro Rural.

O zoneamento agrícola é uma ferramenta de suporte à gestão de risco baseada 

em informações climáticas associadas às exigências das plantas e características dos 

solos. A ferramenta utiliza uma metodologia reconhecida pela comunidade científi ca 

e validada pela Embrapa. Para a elaboração do zoneamento, são considerados 

elementos edafoclimáticos que exerçam infl uência direta no desenvolvimento das 

plantas, tais como: temperatura, precipitação pluviométrica, umidade relativa do 

ar, défi cit hídrico, excedente hídrico, ocorrência de geadas, capacidade de água 

disponível nos solos (CAD), profundidade efetiva do sistema radicular, coefi cientes 

culturais (kc), demanda hídrica das culturas e elementos geográfi cos (altitude, latitude 

e longitude). O resultado dessa modelagem matemática é a indicação dos períodos 

de semeadura e as cultivares mais adequadas para cada região, proporcionando 

aos agricultores um instrumento de recomendação importante para reduzir as perdas 

no campo.

O seguro rural, por sua vez, visa a minimizar as consequências dos riscos climáticos 

adversos e contribuir para a estabilidade da atividade agropecuária, proporcionando, 

assim, maior tranquilidade aos produtores rurais e garantia de continuidade das suas 

atividades produtivas. O Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), 

instituído pela Lei 10.823, de 19 de dezembro de 2003, e pelo Decreto 5.121, de 30 de 

junho de 2004, tem por objetivos:

• Reduzir o custo de aquisição das apólices de seguro rural pelo produtor;

• Contribuir para a criar a cultura de contratação dessa modalidade de garantia;

• Auxiliar na expansão da área coberta com o seguro rural no País;

• Induzir ao uso de tecnologias e modernizar a gestão do empreendimento 

agropecuário;
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4.1. Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC)
A divulgação do Zoneamento Agrícola, por meio de Portarias publicadas no Diário 

Ofi cial da União, tem por objetivo identifi car e dimensionar os riscos climáticos inerentes 

à atividade agrícola, orientando o produtor rural quanto às datas mais adequadas 

para a semeadura de sua lavoura e as cultivares adaptadas e registradas para cada 

região de cultivo, no intuito de minimizar a exposição da lavoura ao risco climático, 

reduzindo-se assim as perdas decorrentes de eventos adversos e, consequentemente, 

garantindo a sustentabilidade da atividade agrícola.

O ZARC é uma ferramenta de suporte à tomada de decisão por parte do produtor 

rural e uma exigência para: 

i. O enquadramento de operações no Programa de Garantia da Atividade 

Agropecuária (Proagro) e

ii. O acesso ao Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR).

O produtor que deseja participar dos programas citados acima precisa seguir as 

recomendações contidas nas Portarias de ZARC, quais sejam: cultivares indicadas e 

data de semeadura recomendada para o seu município, respeitando o tipo de solo 

existente na propriedade.

Atualmente o Zoneamento Agrícola do MAPA contempla mais de 30 culturas, entre 

anuais e perenes. Com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da cadeia 

do agronegócio, para a safra 2018/2019 foram publicados estudos de ZARC para 26 

(vinte e seis) Unidades da Federação, incluindo dois novos estados que passaram a 

ser contemplados com o ZARC, Amapá e Roraima. 

A Secretaria de Política Agrícola (SPA), em parceria com a Embrapa, vem executando 

estudos de Zoneamento Agrícola de Risco Climático para todas as culturas já 

contempladas em estudos anteriores. A proposta é revisar toda a metodologia até 

2020. As Portarias estão passando por revisões metodológicas e alteração no formato 

de apresentação, o qual prevê a demonstração do risco em faixas de riscos a 

depender da data de semeadura. Até então, os estudos de ZARC eram realizados 

e apresentados para um único risco de 20%, ou seja, 80% de sucesso das lavouras 

considerando as condições agroclimáticas defi nidas na metodologia e aplicada 

no modelo matemático utilizado. As novas faixas de riscos são datas de semeadura 

para uma probabilidade de risco de 20%, 30% e 40%. As datas de semeadura são 
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apresentadas por decêndio e representam o mínimo de 20% da área do município 

dentro das condições defi nidas na metodologia do novo ZARC.   

Encontra-se em desenvolvimento um referencial tecnológico para avaliação de 

riscos (RiscTec) visando ao acompanhamento sistemático do efeito do clima nas 

culturas agrícolas. Este referencial auxiliará na identifi cação e precifi cação de riscos e 

monitoramento de safras, subsidiando de maneira consistente o próprio zoneamento 

agrícola, o seguro rural privado e o Proagro, além de fornecer suporte técnico para 

análises e julgamento de recursos do Proagro encaminhados à Comissão Especial 

de Recursos (CER).

4.2. Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) 
O seguro rural confi gura-se como um dos pilares da política agrícola brasileira e 

funciona de maneira complementar às políticas de crédito e de apoio à comercialização. 

Por meio do PSR, o produtor rural é incentivado a proteger-se das perdas decorrentes 

de fenômenos climáticos adversos contratando uma apólice de seguro.

O apoio fi nanceiro disponibilizado aos produtores pelo Governo Federal, baseia-se 

no pagamento de uma parcela dos custos de aquisição do seguro, a chamada 

subvenção econômica ao prêmio do seguro rural. Para ter acesso ao benefício da 

subvenção federal, o produtor precisa contratar a apólice das seguradoras credenciadas 

pelo MAPA. A seguradora deduz a parcela correspondente à subvenção do valor do 

prêmio da apólice contratada pelo produtor rural. A lista das seguradoras habilitadas 

está disponível em http://www.agricultura.gov.br/politica-agricola/seguro-rural/

links-de-interesse.

4.2.1. Execução do Programa

Em 2017, o montante de recursos destinado ao Programa foi de  R$ 371,4 milhões, 

o que possibilitou contratar mais de 67 mil apólices de seguro rural, atingindo uma 

área de produção rural de aproximadamente 4,9 milhões de hectares. 

As atividades que mais demandaram subvenção foram as relacionadas à produção 

de grãos e frutas, que responderam por, respectivamente, 74,7% e 19,6% das subvenções 

concedidas aos produtores rurais no ano de 2017. As demais, incluídas as espécies 

olerícolas, pecuária, cana-de-açúcar, café e fl orestas plantadas, responderam pelos 
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restantes 5,7%. Dentre os grãos, se destacaram a soja, o milho 2ª safra e o trigo, e 

dentre as frutas, maçã e uva. Essas cinco atividades representaram 86,9% do valor 

das subvenções e responderam pela cobertura de 4,4 milhões de hectares (89,5% do 

total), associados a um valor segurado de R$ 9,74 bilhões, 79,4% do total.

Com o objetivo de incentivar a contratação do seguro de receita/faturamento, foi 

destacado o orçamento específi co de R$ 6 milhões, executados no mês de outubro, 

para a contratação de apólices de grãos. Diferentemente do produto de custeio 

ou de produtividade, em que a indenização é calculada considerando apenas a 

produtividade da lavoura, o produto de faturamento contempla a combinação dos 

fatores preço e produtividade.

Essa medida atendeu a uma solicitação dos produtores rurais, cuja alegação era 

de que os produtos tradicionais (custeio/produtividade) não atendiam satisfatoriamente 

as necessidades do setor. Ressalte-se que o valor aplicado de R$ 6 milhões, embora 

não seja expressivo e sufi ciente para suprir a demanda dos produtores por este 

tipo de produto, funcionou como sinalização relevante para o mercado, no sentido 

de que o PSR buscará incentivar produtos que garantam efetivamente a renda do 

produtor rural.

MODALIDADES, PERCENTUAIS E LIMITES DA SUBVENÇÃO AO PRÊMIO DO PSE

Modalidades de 
seguro

Grupos de 
atividades

Tipo de 
cobertura

Nível de 
cobertura

Subvenção 
(%)

Limites 
anuais (R$)

Agrícola

Grãos
Multirrisco

60% - 65% 45%

R$ 72 mil

70% - 75% 40%

> 80% 35%

Riscos 
Nomeados - 35%

Frutas, Olerícolas, 
Café e Cana-de-

Açúcar
- - 45%

Florestas Silvicultura (Florestas 
plantadas)

- - 45%

R$ 24 mil

Pecuário

Aves, bovinos, 
bubalinos, caprinos, 
equinos, ovinos e 

suínos

R$ 24 mil

Aquicola
Carcinicultura, 
maricultura e 
piscicultura

R$ 24 mil

VALOR MÁXIMO SUBVENCIÁVEL (CPF/ano) R$ 144 mil
Fonte: SPA/MAPA
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4.3. Novas Propostas 
Para a safra 2018/2019, o MAPA está viabilizando uma série de iniciativas, no sentido 

de promover melhorias no acesso ao benefício da subvenção por parte dos produtores 

rurais e as ferramentas de suporte à gestão de risco rural. Entre estas, destacam-se: 

• Dados de Sinistros do PSR: Disponibilização anual das informações de indenizações 

do programa dos últimos 10 anos, contendo dados de todas as regiões, atividades 

e seguradoras. Essas informações permitem uma melhor visualização dos riscos 

produtivos segurados pelo PSR desde 2006.

• Plano Trienal do Seguro Rural - PTSR: Publicação do PTSR, documento que 

descreve as diretrizes técnicas gerais de execução do PSR para o triênio 2019 a 2021, 

especialmente no que diz respeito às modalidades de seguro rural amparadas, 

aos critérios técnicos e fi nanceiros, aos percentuais de subvenção ao prêmio e às 

estimativas orçamentárias para a concessão do benefício.

• Zoneamento por nível de Risco: A partir da safra de inverno 2017, foi implementada 

uma nova forma de apresentar os resultados do ZARC para as culturas de trigo e 

milho 2ª safra. Para essas culturas, as Portarias de Zoneamento foram publicadas 

por níveis de risco (20%, 30% e 40%) e por decêndio. Esse novo formato permite a 

identifi cação do risco por períodos de 10 (dez) dias do ano, possibilitando adequações 

nas realidades encontradas por cada produtor no campo e ajustes na modelagem 

de riscos climáticos associados ao Proagro e ao Programa de Subvenção ao Prêmio 

do Seguro Rural. Para a safra 2018/2019 serão publicadas, no novo formato, Portarias 

de ZARC para: uva, feijão, arroz tropical, banana, palma forrageira e amendoim.
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Preços Mínimos - Produtos de Verão e Regionais - Safras 2018/2019 e 2019 

Produtos
Regiões 

e Estados 
amparados

Tipo/Classe 
Básico Unidade

Preços Mínimos
(R$/un.) Variação Período de 

Vigência
2017/18 2018/19

Algodão em 
caroço

 Sudeste (exceto 
MG) e Sul

- 15 kg 22,49 25,77 14,58%

Mar/2019 a 
Fev/2020

Centro-Oeste, BA-
Sul e MG

Mai/2019 a 
Abr/2020

 Nordeste (exceto 
BA-Sul) e Norte 

Jul/2019 a 
Jun/2020

Algodão em 
pluma

 Sudeste (exceto 
MG) e Sul

Tipo SLM 41.4 15 kg 56,22 64,42 14,59%

Mar/2019 a 
Fev/2020

Centro-Oeste, BA-
Sul e MG

Mai/2019 a 
Abr/2020

 Nordeste (exceto 
BA-Sul) e Norte 

Jul/2019 a 
Jun/2020

Arroz longo 
fi no em casca

Sul (exceto PR)

Tipo 1-58/10
50 kg 36,01 36,44 1,19%

Fev/2019 a 
Jan/2020

 Centro-Oeste, 
Nordeste, Norte, 
Sudeste e PR  

60 kg 43,21 43,21 0,00%

Arroz longo 
em casca

Sul (exceto PR)

Tipo 2-55/13

50 kg 18,90 18,90 0,00%
Fev/2019 a 
Jan/2020

 Centro-Oeste, 
Nordeste, Norte, 
Sudeste e PR

60 kg 24,45 24,45 0,00%

Borracha 
natural 

cultivada
Brasil

Coágulo 
virgem a 

granel 53%
kg 2,16 2,16 0,00% Jul/2018 a 

Jun/2019

Cacau 
cultivado 

(amêndoa)

Centro-Oeste e 
Norte Tipo2 kg

5,45 5,94 8,99% Jul/2018 a 
Jun/2019

Nordeste e ES 6,48 7,30 12,65%

Caroço de 
algodão

 Sudeste (exceto 
MG) e Sul

Único 15 kg 3,31 3,79 14,50%

Mar/2019 a 
Fev/2020

Centro-Oeste, BA-
Sul e MG

Mai/2019 a 
Abr/2020

 Nordeste (exceto 
BA-Sul) e Norte 

Jul/2019 a 
Jun/2020

Feijão Cores

Centro-Oeste, 
Sudeste, Sul e 

BA-Sul Tipo 1 60 kg 82,96 85,50 3,06%

Nov/2018 a 
Out/2019

 Nordeste (exceto 
BA-Sul) e Norte 

Jan/2019 a 
Dez/2019

Feijão Preto

Centro-Oeste, 
Sudeste, Sul e 

BA-Sul Tipo 1 60 kg 76,50 77,48 1,28%

Nov/2018 a 
Out/2019

 Nordeste (exceto 
BA-Sul) e Norte 

Jan/2019 a 
Dez/2019

Feijão Caupi Nordeste e Norte Tipo 1 60 kg 60,00 61,83 3,05% Jan/2019 a 
Dez/2019

Juta/Malva  

Embonecada
Norte Tipo 2 kg

2,54 2,57 1,18% Jan/2019 a 
Dez/2019Prensada 2,74 2,77 1,09%
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Produtos
Regiões 

e Estados 
amparados

Tipo/Classe 
Básico Unidade

Preços Mínimos
(R$/un.) Variação Período de 

Vigência
2017/18 2018/19

Laranja Brasil - kg 12,28 13,20 7,49% Jul/2018 a 
Jun/2019

Leite

Sudeste e Sul

- Litro

0,85 0,94 10,59%

Jul/2018 a 
Jun/2019

Centro-Oeste 
(exceto MT) 0,83 0,92 10,84%

Norte e MT 0,76 0,84 10,53%

Nordeste 0,87 0,96 10,34%

Mandioca

Raiz de 
mandioca

  Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul - t

198,99 207,45 4,25%

Jan/2019 a 
Dez/2019

Nordeste e Norte 213,54 231,89 8,59%

Farinha de 
mandioca

  Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul Fina Tipo 3 kg

0,97 1,01 4,12%

Nordeste e Norte 1,02 1,11 8,82%

Fécula   Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul Tipos 1 e 2 kg 1,19 1,24 4,20%

Goma/Polvilho Nordeste e Norte Classifi cada kg 1,36 1,48 8,82%

Milho

  Centro-Oeste 
(exceto MT), Sudeste 

e Sul

Único 60 kg

19,47 21,62 11,04%

Jan/2019 a 
Dez/2019

MT e RO 16,71 17,93 7,30%

 Oeste da BA, Sul 
do MA , Sul do PI 

e  TO
20,85 20,41 -2,11%

Norte (exceto RO 
e TO) 20,85 24,99 19,86%

 Nordeste (exceto 
Oeste da BA, Sul do 

MA  e Sul do PI )
24,99 24,99 0,00% Jun/2019 a 

Mai/2020

Sisal (fi bra 
bruta 

benefi ciada)
BA, PB e RN SLG kg 2,04 2,59 26,96% Jul/2018 a 

Jun/2019

Soja Brasil - 60 kg 36,84 37,71 2,36% Jan/2019 a 
Dez/2019

Sorgo

  Centro-Oeste 
(exceto MT), Sudeste 

e Sul

Único 60 kg

16,37 16,62 1,50%

Jan/2019 a 
Dez/2019

MT e RO 12,13 14,07 13,79%

 Oeste da BA, Sul 
do MA , Sul do PI 

e  TO
19,77 19,07 -3,54%

Norte (exceto RO 
e TO) 19,77 21,72 9,86%

 Nordeste (exceto 
Oeste da BA, Sul do 

MA  e Sul do PI )
22,50 21,72 -3,47% Jun/2019 a 

Mai/2020

Uva industrial Sul, Sudeste e 
Nordeste Isabel 15º kg 0,92 0,92 0,00% Jan/2018 a 

Dez/2018
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Preços Mínimos - Sementes - Safras 2018/2019 e 2019    

Produtos Regiões e Estados amparados

Preços Mínimos (R$/un.)
Sementes(1)

Variação Período de 
Vigência

2017/18 2018/19

Algodão

 Sudeste (exceto MG) e Sul

0,9620 1,1015 14,50%

Mar/2019 a 
Fev/2020

Centro-Oeste, BA-Sul e MG Mai/2019 a 
Abr/2020

 Nordeste (exceto BA-Sul) e Norte Jul/2019 a 
Jun/2020

Arroz longo fi no
Brasil

1,3626 1,3788 1,19% Fev/2019 a 
Jan/2020Arroz longo 0,7151 0,7151 0,00%

Feijão
Centro-Oeste, Sudeste, Sul e BA-Sul

2,2224 2,2904 3,06%

Nov/2018 a 
Out/2019

 Nordeste (exceto BA-Sul) e Norte Jan/2019 a 
Dez/2019

Feijão Caupi Nordeste e Norte 1,6761 1,7272 3,05% Jan/2019 a 
Dez/2019

Juta/Malva Norte 7,4584 7,5397 1,09% Jan/2019 a 
Dez/2019

Milho

  Centro-Oeste (exceto MT), Sudeste 
e Sul 1,0714 1,1897 11,04%

Jan/2019 a 
Dez/2019

MT e RO 0,9192 0,9863 7,30%

 Oeste da BA, Sul do MA , Sul do 
PI e  TO 1,1468 1,1226 -2,11%

Norte (exceto RO e TO) 1,1468 1,3752 19,92%

 Nordeste (exceto Oeste da BA, Sul 
do MA  e Sul do PI ) 1,3752 1,3752 0,00% Jun/2019 a 

Mai/2020

Sorgo

  Centro-Oeste (exceto MT), Sudeste 
e Sul 1,6204 1,6447 1,50%

Jan/2019 a 
Dez/2019

MT e RO 1,2010 1,3666 13,79%

 Oeste da BA, Sul do MA , Sul do 
PI e  TO 1,9565 1,8872 -3,54%

Norte (exceto RO e TO) 1,9565 2,1505 9,86%

 Nordeste (exceto Oeste da BA, Sul 
do MA  e Sul do PI ) 2,2278 2,1505 -3,47% Jun/2019 a 

Mai/2020

(1) Genética, básica e certifi cada, S1 e S2, de acordo com o artigo 35 do Decreto 5.153, de 23 de julho de 2004, que regulamenta a 
Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003.

Preços Mínimos  - Cafés da safra 2018/2019    

Produtos Tipo
Preços Mínimos (R$/60 kg)(1)

Variação Período de 
Vigência2017/18 2018/19

Café Arábica

Tipo 6, bebida dura para 
melhor, com até 86 defeitos, 
peneira 13 acima, admitido 
até 10% de vazamento e teor 

de umidade de até 12,5%

333,03 341,21 2,46%
Abr/2018 a 
Mar/2019

Café Conilon
Tipo 7, com até 150 defeitos, 
peneira 13 acima e teor de 

umidade de até 12,5%
223,59 202,19 -9,57%
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Preços Mínimos - Trigo em grãos da safra 2018/2019

Regiões/
Estados Tipo PH

Preços Mínimos (R$/60 kg)
Período 

de 
Vigência

Básico Doméstico Pão Melhorador

17/18 18/19 Var. 17/18 18/19 Var. 17/18 18/19 Var. 17/18 18/19 Var.

Sul

1 78 20,48 19,88 -2,93% 25,57 24,82 -2,93% 37,26 36,17 -2,93% 39,02 37,88 -2,93%

jul/2018 
a 

jun/2019

2 75 18,43 17,89 -2,93% 23,01 22,34 -2,93% 31,92 30,98 -2,93% 33,46 32,48 -2,93%

3 72 16,21 15,74 -2,93% 19,62 19,05 -2,93% 23,60 22,91 -2,93% 24,03 23,33 -2,93%

Sudeste

1 78 22,56 21,90 -2,93% 28,11 27,29 -2,93% 41,00 39,80 -2,93% 43,37 42,10 -2,93%

2 75 20,30 19,71 -2,93% 25,30 24,56 -2,93% 35,15 34,12 -2,93% 37,20 36,11 -2,93%

3 72 17,86 17,34 -2,93% 21,52 20,89 -2,93% 25,93 25,17 -2,93% 26,48 25,70 -2,93%

Centro-
Oeste e 
Bahia

1 78 22,56 21,90 -2,93% 28,11 27,29 -2,93% 42,67 41,42 -2,93% 45,13 43,81 -2,93%

2 75 20,30 19,71 -2,93% 25,30 24,56 -2,93% 36,58 35,51 -2,93% 38,71 37,58 -2,93%

3 72 17,86 17,34 -2,93% 21,52 20,89 -2,93% 25,93 25,17 -2,93% 26,48 25,70 -2,93%

Preços Mínimos - Semente de trigo da safra 2018/2019

Regiões amparadas Unidade Tipo
Preços Mínimos (R$ unidade)

Variação Período de 
Vigência2017/18 2018/19

Sul, Sudeste e Centro-Oeste kg Único 1,48 1,44 -2,93% jul/2018 a 
jun/2019

Financiamento Especial para Estocagem de Produtos Agropecuários 
(FEE), de produtos não integrantes da PGPM 

1. Culturas de Inverno - Safra 2018/19
1.1 Grãos

Produtos
Regiões 

e Estados 
amparados

Unidade
Tipo/
Classe 
Básico

Preços Mínimos
(R$/un.) Variação Vigência

2017/18 2018/19

Aveia Sul

60 kg

1 31,21 29,60 -5,16%

Jul/JunCanola

Centro-oeste, 
Sudeste e Sul Único

50,21 50,63 0,84%

Cevada 29,13 30,29 3,98%

Girassol 42,44 42,15 -0,68% Jun/Mai

Triticale 27,01 19,85 -26,51% Jul/Jun

1.2  Sementes(1)

Produtos
Regiões 

e Estados 
amparados

Unidade
Tipo/
Classe 
Básico

Preços Mínimos
(R$/un.) Variação Vigência

2017/18 2018/19

Aveia Sul

kg

1 0,89 0,84 -5,16%
Jul/Jun

Cevada
Centro-oeste, 
Sudeste e Sul Único

0,78 0,79 0,84%

Girassol 0,98 0,97 -0,68% Jun/Mai

Triticale 0,78 0,57 -26,51% Jul/Jun
(1) Genética, básica e certifi cada S1 e S2, de acordo com o artigo 35 do Decreto nº 5.153, de 23 de julho de 2004, que regulamentou 
a Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003.
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2. Culturas de Verão e  Regionais - Safra 2018/2019 e 2019
2.1 Grãos

Produtos Regiões e Estados 
amparados Unidade

Tipo/
Classe 
Básico

Preços Mínimos
(R$/un.) Variação Vigência

2017/18 2018/19

Alho
Sul

kg - 
4,61 4,81 4,34%

Jul/JunCentro-Oeste, 
Nordeste e Sudeste 3,92 4,23 7,91%

Amendoim Brasil 25 Kg - 27,53 24,38 -11,44% Fev/Jan

Castanha de caju Nordeste e Norte

kg

Único 2,45 2,44 -0,41%

Jul/Jun

Casulo de seda PR e SP 15% Seda 10,23 18,84 84,16%

Guaraná
Centro-Oeste e Norte

Tipo 1
17,50 18,27 4,40%

Nordeste 10,64 9,93 -6,67%

Mamona (baga) Brasil 60 kg Único 74,43 101,11 35,85%

Milho pipoca Centro-Oeste, 
Sudeste, Sul e BA-Sul  kg - 0,53 0,53 0,00% Jan/Dez

2.2  Sementes(1)

Produtos Regiões e Estados 
amparados Unidade

Tipo/
Classe 
Básico

Preços Mínimos
(R$/un.) Variação Vigência

2017/18 2018/19

Amendoim Brasil Kg - 3,67 3,25 -11,44% Fev/Jan
(1) Genética, básica e certifi cada S1 e S2, de acordo com o artigo 35 do Decreto nº 5.153, de 23 de julho de 2004, que regulamentou 
a Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003.

3. Demais Produtos

Produtos
Regiões 

e Estados 
amparados

Unidade
Tipo/
Classe 
Básico

Preços Mínimos (R$/un.)
Variação Vigência

2017/18 2018/19

Abacaxi

Brasil Kg -

0,46 0,65 41,30%

Jul/Jun

Acerola 0,91 0,91 0,00%

Banana 0,26 0,55 111,54%

Goiaba 0,32 0,47 46,88%

Lã ovina

 Ideal e Merino 12,50 14,50 16,00%

Corriedale 8,60 8,60 0,00%

Romney e cruzamentos 6,00 5,50 -8,33%

 Demais 3,00 3,50 16,67%

Maçã 0,75 0,77 2,67% Jan/Dez

Mamão 0,35 0,37 5,71% 

Jul/Jun

Manga 0,41 1,19 190,24% 

Maracujá 1,17 1,18 0,85% 

Mel de abelha 9,50 8,00 8,00% 

Morango 1,30 3,05 3,05%

Pêssego 0,91 0,80 0,80% Jan/Dez

Suíno vivo 3,02 3,10 3,10%
Jul/Jun

Tomate industrial 0,20 0,20 0,20%
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Preços Mínimos - Produtos Extrativos - Safra 2018

Produtos Regiões e Estados amparados
Preços Mínimos (R$/un.)

Variação Período de 
Vigência2017/18 2018/19

Açaí (fruto) Nordeste e Norte 1,29 1,60 24,03%

Jan/2018 a 
Dez/2018

Andiroba (amêndoa) Nordeste e Norte 1,43 1,60 11,89%

Babaçu (amêndoa) Nordeste, Norte e MT 2,87 3,04 5,92%

Barú (amêndoa) Centro-Oeste, MG, SP e TO 13,22 15,64 18,31%

Borracha natural 
(Cernambi)

Norte (exceto TO) e norte do 
MT 5,42 5,42 0,00%

Buriti (fruto)  Norte - 1,16 -

Cacau (amêndoa) AM e AP 6,22 7,24 16,40%

Carnaúba

Cera (bruta gorda)
Nordeste

13,66 13,41 -1,83%

Pó Cerífero (tipo B) 8,30 8,57 3,25%

Castanha-do-Brasil 
com casca Norte e MT 1,27 0,89 -29,92%

Juçara (fruto) Sudeste e Sul 2,08 2,57 23,56%

Macaúba (fruto) Centro-Oeste, Nordeste, Norte 
e Sudeste 0,55 0,62 12,73%

Mangaba (fruto)
Nordeste 2,29 2,56 11,79%

Centro-Oeste e Sudeste 1,63 1,63 0,00%

Murumuru (fruto) Norte - 0,47 -

Pequi (fruto) Centro-Oeste, Nordeste, Norte 
e Sudeste 0,56 0,67 19,64%

Piaçava (fi bra) Norte e BA 1,91 2,47 29,32%

Pinhão (fruto) Sul, MG e SP 2,64 3,16 19,70%

Umbu (fruto) Nordeste e MG 0,62 0,62 0,00%




